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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas:: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras da Ben 
Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A., relativas ao exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das notas explicativas 
e relatório dos auditores independentes. A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. foi constituída em junho de 2018 com o objetivo de fornecer 
e administrar vales-refeição, vales-alimentação, vales-transporte, vales-cultura e similares, intermediar e agenciar serviços e negócios em geral, exceto imobiliário; 
e emissão em moeda eletrônica, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Iniciou suas operações em outubro de 2018. Patrimônio líquido e 
resultado: Em 31 de dezembro de 2022 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 59.212 (31/12/2021 - R$ 66.045). O prejuízo acumulado apresentado em 
31 de dezembro de 2022 foi de R$ 30.788 (31/12/2021 - prejuízo de R$ 23.955). Ativos e Passivos: Em 31 de dezembro de 2022, os ativos totais atingiram R$ 
478.582 (31/12/2021 - R$ 413.663). Desse montante, destacamos R$ 332.437 que são representados por créditos a receber (31/12/2021 - R$ 203.632). Em 31 
de dezembro de 2022 os passivos totais atingiram R$ 419.370 (31/12/2021 - R$ 347.618). Desse montante, destacamos R$ 407.942 que são representados por 
contas a pagar (31/12/2021 - R$ 335.842). Outras Informações: A política de atuação da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. na contratação 
de serviços não relacionados à auditoria externa de seus auditores independentes, se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que 

preservam a independência do auditor. Essa fundamentação prevê o seguinte: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer 
funções gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente, e (iv) necessidade de aprovação de quaisquer serviços pelo 
Comitê de Auditoria do Banco Santander. Em atendimento à Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 381/2003, Ben Benefícios e Serviços Instituição de 
Pagamento S.A. informa que no período findo de 31 de dezembro de 2022, não foram prestados pela PricewaterhouseCoopers e outras firmas-membro outros 
serviços profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados como serviços de auditoria independente. Ademais, a Ben Benefícios e Serviços Instituição de 
Pagamento S.A. confirma que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes representa a sua administração que dispõe de procedimentos, políticas e 
controles para assegurar a sua independência, que incluem a avaliação sobre os trabalhos prestados, abrangendo qualquer serviço que não seja de auditoria 
externa. Referida avaliação se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos que preservam a independência do auditor, acima mencionados. 
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

São Paulo, 29 de março de 2023.
A Diretoria

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Contexto Operacional: A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia” ou 
“Ben”) é uma sociedade constituída na forma de sociedade por ações de capital fechado, domiciliada na Rua 
Amador Bueno, 474, Bloco E, Térreo, São Paulo/SP, e tem por objeto social, (a) a instituição de arranjos de 
pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a 
prestação de serviços de pagamento ao público; (b) prestação de atividades, no âmbito do seu próprio arran-
jo de pagamento, como instituição de pagamento não integrante do Sistema Brasileiro de Pagamentos (SBP); 
(c) fornecimento e administração de vales-refeição, vales-alimentação, vales-transporte, vales-cultura e simi-
lares, via emissão impressa ou carregados em cartões eletrônicos ou eletromagnéticos, ou outros oriundos 
de tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços, (d) intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (e) emissão de moeda eletrônica, nos 
termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Os benefícios correspondentes aos serviços presta-
dos são provenientes das recargas realizadas pelas empresas clientes e os custos pagos pelos estabeleci-
mentos onde o usuário utiliza o benefício. b) Apresentação das Demonstrações Financeiras: A partir do 
exercício de dezembro 2022 a Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A., foi autorizada pelo 
Bacen para atuar como instituição de pagamentos. Em função desse enquadramento, as Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas adotando as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), estabelecidas pela Lei das Sociedades por 
Ações, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e demais diretrizes previstas no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. Não foram adotadas nos balanços as normas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), relacionadas ao processo de convergência internacional, 
ainda não recepcionadas pelo Bacen. A administração não identificou impactos com a alteração realizada 
nos tratamentos contábeis da entidade. A Resolução CMN n° 4.818/2020 e a Resolução BCB n° 2/2020 es-
tabelecem os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstrações Financei-
ras. A Resolução BCB n° 2/2020, revogou a Circular Bacen n° 3.959/2019, e entrou em 1° de janeiro de 2021 
sendo aplicável na elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras a partir de sua entrada 
em vigor, abrangendo as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021. A referida norma, entre 
outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recor-
rentes e não recorrentes. A Resolução CMN n° 4.966/2021 e Resolução BCB n° 219/22, estabelecem os 
conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reco-
nhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), harmonizando os critérios contábeis do 
Cosif para os requerimentos da norma internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. Dentre as 
principais mudanças estão a classificação de instrumentos financeiros, reconhecimento de juros em caso de 
atraso, cálculo da taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e classificação das 
operações com problemas de crédito. A adoção da Resolução CMN n° 4.966/2021, aplicável para instituições 
financeiras; da Resolução BCB n° 219/22, aplicável para Instituições de pagamento; e de outros normativos 
que são correlacionados, inclusive a reformulação do elenco de contas do Cosif, estão contidas no Plano de 
Implementação do Conglomerado Santander. O Plano de Implementação dos referidos normativos no Con-
glomerado Santander está segregado em três pilares: (i) Organização e Governança: Fóruns e Comitês 
compostos por diversos níveis hierárquicos dedicados a definição e acompanhamento da implementação; (ii) 
Processos e Sistemas: Mapeamento dos impactos e implementação das mudanças nos processos e siste-
mas; e (iii) Modelos e Critérios: Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados nas estimativas 
contábeis. O cronograma do Plano de Implementação está sendo faseado ao longo do período de 2023 até 
o final do exercício de 2024, sendo que ainda depende de normas acessórias a serem emitidas pelo Bacen 
para implementação total. Os impactos nas Demonstrações Financeiras serão divulgados de forma oportuna 
após a definição completa do arcabouço regulatório. A Diretoria autorizou a emissão das demonstrações fi-
nanceiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 na reunião realizada em 29 de março de 2023. 
O resultado e a posição financeira da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. estão expres-
sos em Reais, moeda funcional da companhia e moeda de apresentação das demonstrações financeiras. c) 
Estimativas Utilizadas: A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por 
parte da Administração, impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências ativas e pas-
sivas e receitas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envol-
ve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os resultados reais podem diferir 
dessas estimativas. Estas estimativas, as quais foram efetuadas com a melhor informação disponível, são 
basicamente as seguintes: • Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos financeiros e não finan-
ceiros; • Reconhecimento e realização de impostos diferidos; • Ativo intangível.
2. Políticas Contábeis e Critérios de Apuração
As políticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações financeiras 
foram os seguintes: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com prazo de vencimento igual ou 
inferior a 90 dias contados da data da aplicação e para atender compromissos de curto prazo. b) Definições, 
Classificação e Mensuração dos Instrumentos Financeiros Básicos e Outros Tópicos - Definições: Um 
instrumento financeiro é um contrato que gera um ativo financeiro para a companhia, e um passivo financei-
ro ou instrumento financeiro para outra entidade. A companhia contabiliza os seguintes instrumentos finan-
ceiros básicos: • Caixa e Equivalentes de Caixa; • Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo por Meio do 
Resultado; e • Créditos a Receber. Classificação dos Ativos e Passivos Financeiros para Fins de Men-
suração: Os ativos e passivos financeiros básicos são mensurados inicialmente ao custo amortizado dedu-
zido de perda por redução ao valor recuperável, ou ao valor justo por meio do resultado. Classificação dos 
Ativos e Passivos Financeiros para Fins de Apresentação: Os ativos financeiros são classificados por 
natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial: • “Caixa e Equivalentes de Caixa” - saldos de caixa; 
• “Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo por Meio do Resultado” - Operações Compromissadas com 
prazos de vencimento e taxas definidos. • “Créditos a Receber” - correspondem aos valores a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades.
Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial: • 
“Passivos Financeiros ao Custo Amortizado” - inclui o valor das obrigações de pagamento com natureza de 
passivos financeiros decorrentes de repasse aos estabelecimentos credenciados e estoque de crédito no 
cartão dos portadores. c) Ativo Tangível: A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base 
nas seguintes taxas anuais: Equipamentos de processamento de dados - 20%, Móveis e equipamentos de 
uso - 10% e Benfeitorias - 20% A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. avalia ao final de 
cada período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo tangível possam apresentar redução no seu 
valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor contábil acima do valor de realização seja por uso 
ou venda. Uma vez identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajustado até 
atingir o seu valor de realização através do reconhecimento contábil de uma perda por redução ao seu valor 
recuperável registrada no resultado do exercício. d) Ativo Intangível: É um ativo não monetário identificável 
sem substância física. É decorrente basicamente de desenvolvimento de softwares amortizados com base 
nas seguintes taxas anuais: Sistemas de processamentos de dados - 20%. A Ben Benefícios e Serviços 
Instituição de Pagamento S.A. avalia ao final de cada exercício ou a qualquer momento, se existir qualquer 
indicação de que os itens do ativo intangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um 
ativo que apresenta o valor contábil acima do valor de realização. Identificando qualquer redução no valor 
recuperável, este é ajustado até atingir seu valor de realização. A mensuração do valor recuperável de ativos 
intangíveis - software é realizada com base no valor em uso, bem como, a análise da descontinuidade do 
ativo em relação às suas atividades. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a companhia avaliou a necessida-
de da realização do Teste de Impairment, concluindo que para os exercícios não era aplicável. e) Despesas 
Antecipadas: São contabilizadas as aplicações de Recursos em pagamentos antecipados cujo benefícios 
ou prestação de serviços ocorrerão em exercícios seguintes e são apropriadas ao resultado, de acordo com 
a vigência dos respectivos contratos. f) Outros Passivos: Outros Passivos incluem o saldo de todas as 
despesas provisionadas e receitas diferidas, excluindo juros provisionados, e o valor de quaisquer outras 
obrigações não incluídas em outras categorias. g) Reconhecimento de Receitas e Despesas: As receitas 
e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. h) Provisões e Passivos Contingentes: As 
provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem ser 
totais ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos e 
obrigações pertinentes ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado dos 
processos, dentre outros. As provisões cíveis são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou 
administrativa for avaliado como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente se-
gurança, com base na natureza, complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos 
internos e externos e com base nas melhores informações disponíveis. Para as provisões cujo risco de perda 
é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas explicativas e para 
as provisões cujo risco de perda é remota não é requerida divulgação. i) Programa de Integração Social 
(PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): O PIS (1,65%) e a COFINS 
(7,60%) são calculados pelo regime não-cumulativo. j) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adi-
cional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os 
créditos tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o 
resultado contábil e o fiscal e são classificados como não circulantes. De acordo com o disposto na regula-
mentação vigente, a expectativa de realização dos créditos tributários, está baseada em projeções de resul-
tados futuros e fundamentada em estudo técnico.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Em 31 de dezembro de 2022 foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os saldos correspon-
dentes aos depósitos bancários e aplicações interfinanceiras de liquidez.

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 9.308 4.392 17.268
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 34.377 - -
Total 43.685 4.392 17.268
4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez
Composição Por Vencimento Até 3 meses 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações no Mercado Aberto (Nota 16.c) 78.655 78.655 165.975
Total 78.655 78.655 165.975
Esta aplicação tem liquidez imediata e é resgatada de forma rotineira, antes do vencimento, para suprir as 
necessidades de capital de giro no decurso das atividades operacionais da Companhia. A contrapartida da 
valorização das aplicações é registrada no resultado, na linha de receita de aplicação financeira (Nota 15) 
pelo regime de competência. A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. não operou com 
Instrumentos Financeiros Derivativos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de de-
zembro de 2021.
5. Créditos a Receber 31/12/2022 31/12/2021
Liquidação a Receber (1) 332.433 203.632
Saldo a Receber de Crédito 4 -
Total 332.437 203.632
(1) Refere-se a eventos oriundos dos pedidos de recarga de cartões realizados pelos clientes da Ben, que estão 
pendentes de liquidação.

6. Ativos e Passivos Fiscais
a) Ativos Fiscais - a.1) Natureza e Origem dos Ativos Fiscais Diferidos

Origens
Saldo em

31/12/2021
Saldo em

31/12/202231/12/2022 31/12/2021
Cons- 

tituição
Reali- 
zação

Participações no Lucro, Bônus 
	 e Gratificações de Pessoal 8.268 8.584 2.919 1.412 (1.520) 2.811
Outras provisões e ajustes 
	 temporários 3.512 5.100 1.720 1.034 (1.560) 1.194
Prejuízos Fiscais e Bases 
	 Negativas de Contribuição Social 29.688 21.847 7.025 1.536 - 8.561

Total 41.468 35.531 11.664 3.982 (3.080)
12.566

O registro contábil dos Ativos Fiscais Diferidos nas demonstrações financeiras da BEN Benefícios foi efetua-
do pelas alíquotas aplicáveis ao período previsto de sua realização e está baseado na projeção de resultados 
futuros e em estudo técnico preparado nos termos da Resolução CMN nº 4.842/2020 e Resolução BCB nº 
15. a.2) Expectativa de Realização dos Ativos Fiscais Diferidos

Ano
Diferenças  

Temporárias IRPJ
Diferenças  

Temporárias CSLL
Prejuízos Fiscais 
e Base Negativa Total

2023 2.307 830 274 3.411
2024 319 115 3.117 3.551
2025 319 115 3.891 4.325
2026 - - 1.279 1.279
Total 2.945 1.060 8.561 12.566
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da reali-
zação dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros. Com 
base na Resolução CMN 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020, os Créditos Tributários devem ser apre-
sentados integralmente no longo prazo, para fins de balanço. a.3) Valor Presente dos Créditos Tributários: 
O valor presente total dos créditos tributários é de R$ 10.866 (31/12/2021 - R$ 10.336) calculados de acordo 
com a expectativa de realização das diferenças temporárias e prejuízos fiscais e a taxa média de captação 
projetada para os períodos correspondentes.
b) Ativos Fiscais Correntes 31/12/2022 31/12/2021
Outros Impostos a Compensar 5.846 2.788
Total 5.846 2.788
c) Passivos Fiscais Correntes 31/12/2022 31/12/2021
Impostos sobre as receitas 1.249 970
Impostos retidos de terceiros 483 378
Outros impostos 41 1
Total 1.773 1.349
7. Ativo Tangível e Ativo Intangível
a) Composição Ativo Tangível Taxa (%) 31/12/2022 31/12/2021
Ativo Tangível anual de Adi- 

ção
Depre- 
ciação

Resi- 
dual Adição

Depre- 
ciação

Resi-
dualdepreciação

Equipamentos de Processamento de Dados 20 58 (44) 14 58 (32) 26
Móveis e Equipamentos de 
	 Uso Computadores 10 2 (1) 1 2 (1) 1
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 20 307 (179) 128 307 (117) 190
Total 367 (224) 143 367 (150) 217
b) Variação Ativo Tangível 31/12/2022 31/12/2021

Adição Depreciação Total Adição Depreciação Total
Saldo no início do período 367 (150) 217 367 (77) 290
Depreciação - (74) (74) - (73) (73)
Saldo no fim do período 367 (224) 143 367 (150) 217
c) Composição Ativo Intangível Taxa (%) 31/12/2022 31/12/2021
Ativo Intangível anual de Adi- 

ção
Amorti- 

zação
Resi- 
dual

Adi- 
ção

Amorti- 
zação

Resi- 
dualamortização

Sistemas de Processamento 
	 de Dados 20 52.164 (19.195) 32.969 32.929 (10.664) 22.265
Total 52.164 (19.195) 32.969 32.929 (10.664) 22.265
d) Variação Ativo Intangível 31/12/2022 31/12/2021

Adição
Amorti- 

zação Total Adição
Amorti- 

zação Total
Saldo no início do período 32.929 (10.664) 22.265 15.604 (5.818) 9.786
Adições 19.235 - 19.235 17.325 - 17.325
Amortizações - (7.775) (7.775) - (4.408) (4.408)
Outras (1) - (756) (756) - (438) (438)
Saldo no fim do período 52.164 (19.195) 32.969 32.929 (10.664) 22.265
(1) Refere-se ao crédito e PIS e COFINS sobre o intangível.
8. Passivos Financeiros ao Custo Amortizado
Contas a Pagar 31/12/2022 31/12/2021
Valores de Benefícios a Repassar(1) 402.609 328.425
Fornecedores Diversos 5.333 7.417
Total 407.942 335.842
(1) Maiores saldos referem-se a operações de processamento de pagamentos a serem repassadas aos estabe-
lecimentos que representam R$ 194.354 (31/12/2021 - R$ 156.140) e estoque de saldo a repassar ao portador 
no montante R$ 184.867 (31/12/2021 - R$ 156.295).
9. Obrigações Sociais e Trabalhistas 31/12/2022 31/12/2021
Salários e Benefícios a Pagar 7.585 8.620
Encargos sobre Folha de Pagamento 627 584
Provisão de Férias e Encargos 1.330 1.221
Total 9.542 10.425
10. Patrimônio Líquido
a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social, totalmente integralizado, está representado 
pelo montante de R$ 90.000 (31/12/2021 - R$ 90.000) dividido em 90.000 ações ordinárias sem valor nomi-
nal. b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: Os resultados apurados no balanço anual terão a 
destinação que lhes resolverem dar os sócios, sendo assegurados dividendos mínimos de 1% sobre o lucro 
líquido, ajustado conforme legislação em vigor. Em 31 de dezembro 2022 e 31 de dezembro 2021, não foram 
destinados Juros sobre Capital Próprio e Dividendos, a serem distribuídos aos acionistas. c) Reserva Legal: 
Do lucro líquido do exercício será destinado 5% para constituição de reserva legal, limitada a 20% do capital. 
d) Reserva para Contingências: O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, será destinado às 
importâncias que, legalmente, puderem ser destinadas à Reserva de Contingências.
11. Receita Líquida de Prestação de Serviços 01/01 a  

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2021
Receita de Prestação de Serviços (1) 111.056 62.193
(-) PIS, COFINS e ISS sobre Receita de Serviços (12.839) (7.069)
Total 98.217 55.124
(1) Receita advinda da taxa cobrada sobre cada transação de cartão de benefícios (Vale Refeição e Alimenta-
ção), comissionamento nas operações de Vale transporte e Tarifas de Liquidação e Adesão.
12. Custo dos Serviços Prestados 01/01 a 

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2021
Rebate (1) (41.539) (11.770)
Outros (2) (8.988) (2.723)
Credenciamento (6.737) (7.039)
Fee a Pagar (3) (9.080) (6.391)
Processamento de Transação (2.596) (1.454)
Total (68.940) (29.377)
(1) Custo ou Despesa de Rebate é um tipo de promoção de vendas com ações de marketing como incentivos. 
(2) Refere-se substancialmente a custo com Comissão Fiança. (3) Fee Visa a pagar no valor de R$ 2.653 mil 
(31/12/2021 - R$ 3.236 mil) e de Fee Adquirente a Pagar no valor de R$ 6.427 mil (31/12/2021 - R$ 3.155 
mil).
13. Despesas com Pessoal 01/01 a 

31/12/2022
01/01 a 

 31/12/2021
Remuneração Direta (9.532) (9.187)
Encargos (3.514) (3.774)
Benefícios (2.225) (2.285)
PLR e Bônus (3.770) (2.043)
Treinamento (8) (1)
Outras Despesas com Pessoal (109) (8)
Total (19.158) (17.298)
14. Despesas Administrativas 01/01 a

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2021
Outras Despesas (1) (4.185) (5.645)
Consultoria (3.966) (2.716)
Serviços de Informática (2.488) (1.909)
Contabilidade (1.641) (1.356)
Despesa com Backoffice (1.350) (1.190)
Convênio Operacional (Nota 16.c) (1.825) (1.072)
Propaganda e Publicidade (1.377) (840)
Despesa com Aluguel (579) (538)
Serviços Profissionais (309) (176)
Total (17.720) (15.442)
(1) Refere-se substancialmente a despesas com cartões e serviços de valor agregado.
15. Receitas (Despesas) Financeiras 01/01 a  

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2021
Aplicações Financeiras (Nota 16.c) 7.426 4.683
Multa e Juros Ativos/Passivos 1.045 (72)
Total 8.471 4.611
16. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Paga-
mento S.A. é parte integrante do Conglomerado Santander e seus administradores são remunerados pelos 

cargos que ocupam na empresa. A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. possui benefí-
cios de longo prazo, remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave da administração (Nota 
17.a.2). Em 2022, o valor total da remuneração dos administradores foi de R$ 3.245 mil. b) Participação 
Acionária: A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. é controlada pelo acionista Banco 
Santander (Brasil) S.A. que possui 90.000 ações, equivalentes a 100% do capital social. Em 29 de novembro 
de 2021 resolveu estabelecer um acordo com um contrato de compra e venda de ações, transferência de ti-
tularidade e outras com a empresa SANTANDER CORRETORA DE SEGUROS, INVESTIMENTOS E SER-
VIÇOS S.A. concedendo a compra de uma única ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, que repre-
sentam a totalidade de suas ações detidas do capital social da Interveniente Anuente, equivalente à 
0,000001% do capital social da Companhia (“Ação”). c) Transações com Partes Relacionadas: As opera-
ções e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em 
condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que 
os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens. As principais transações e saldos são:

31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3) 9.308 4.392
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 9.308 4.392
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata (Nota 4) 78.655 165.975
Banco Santander (Brasil) S.A. - LTN Compromissada (1) 78.655 165.975

Resultado
01/01 a  

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2021
Receitas Financeiras (Nota 15) 7.426 4.683
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 7.426 4.683
Despesas Administrativas (Nota 14) 1.825 1.072
Banco Santander (Brasil) S.A. (1) 1.825 1.072
(1) Controlador - O Banco Santander (Brasil) S.A. é controlador da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pa-
gamento S.A.
17. Plano de Benefícios a Funcionários
A Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. possui programas de remuneração de longo 
prazo vinculados ao desempenho do preço de mercado de ações do Banco Santander Brasil (SANB11). São 
elegíveis a estes planos os membros da diretoria além de participantes cuja escolha levará em conta a se-
nioridade na empresa. Programas Locais - a.1) Valor Justo e Parâmetros de Performance para Planos 
Vigentes - ILP Ben: Trata-se de um plano de retenção para posições chave lançado em Maio/2019, onde o 
participante deve permanecer com vínculo empregatício até a data do pagamento. Os valores acordados do 
ILP para cada participante serão obtidos a partir da apuração da consecução de indicadores de negócio da 
empresa em dois momentos: 2021 e 2022. O pagamento será realizado em ações SANB11, sendo 50% em 
março de 2022 e 50% em março de 2023, com restrição de 1 ano após cada pagamento e está sujeito à 
aplicação das cláusulas de Malus/Clawbak, que poderá reduzir ou cancelar as ações a serem entregues em 
casos de descumprimento das normas internas e exposição a riscos excessivos.
Indicadores
Quantidade de clientes PJ Quantidade de clientes PF
Quantidade de estabelecimentos credenciados Faturamento
BAI
a.2) Remuneração Variável Referenciada em Ações
No Plano de Incentivo de Longo Prazo (diferimento) estão determinados os requisitos para pagamento das 
parcelas diferidas futuras da remuneração variável, considerando as bases financeiras sustentáveis de longo 
prazo, incluindo a possibilidade de aplicação de reduções ou cancelamentos em função dos riscos assumi-
dos e das oscilações do custo de capital.
O plano de remuneração variável com pagamento referenciado em ações SANB11 é dividido em dois progra-
mas: (i) Coletivo Identificado e (ii) Demais Funcionários. Os impactos no resultado estão contabilizados na 
rubrica Despesas de Pessoal, conforme abaixo:

Ben

Programa Participantes
Tipo de  
Liquidação

01/01 a  
31/12/2022

01/01 a  
31/12/2021

Coletivo Identificado

Diretores Estatutários e 
outros executivos

50% em dinheiro 
indexado

que assumam riscos 
significativos a 100% do CDI e 50% em
e responsáveis das áreas 
de controle ações (Units SANB11) 1.885 1.363

Demais Funcionários

Funcionários de nível de 
Superintendência

50% em dinheiro 
indexado

e demais funcionários com 
valor de

a 100% do CDI e 50% em 
ações (Units SANB11)

remuneração variável 
acima de um valor
mínimo estabelecido 1.290 1.191

18. Outras Informações
a) Passivos Contingentes: São processos judiciais e administrativos de natureza tributária e cível classifica-
dos com base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não reconhecidos conta-
bilmente exceto as atualizações do período. Em agosto/2022 a empresa optou com base na opinião dos seus 
assessores jurídicos provisionar um processo referente a Tarifa de Rescisão de Contrato no montante de R$ 
109, totalizando o saldo de provisões em R$ 113. b) Em consonância à Resolução do CMN 4.910/2021, a 
Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. aderiu ao Comitê de Auditoria Único, por intermédio 
da instituição líder, Banco Santander. O resumo do relatório do Comitê de Auditoria foi divulgado e publicado 
em conjunto com as demonstrações financeiras do Banco Santander, disponíveis no endereço eletrônico 
www.santander.com.br\ri. c) As instituições integrantes do Conglomerado Financeiro Santander optaram 
pela constituição de estrutura única de gerenciamento de risco, que opera de acordo com a regulamentação 
do Bacen e as boas práticas internacionais, visando proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negó-
cios. d) Resultados Recorrentes / Não Recorrentes: não houve resultados não recorrentes nos exercícios 
findos de 2022 e 2021.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento 
S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers Paulo Rodrigo Pecht
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP213429/O-7

BALANÇO PATRIMONIAL
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Ativo Circulante 432.904 379.518
Disponibilidades 3 & 16.c 9.308 4.392
Instrumentos Financeiros 78.655 165.975
	 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 3 & 4 & 16.c 78.655 165.975
Créditos a Receber 5 332.437 203.632
Outros Ativos 13 358
Ativos Fiscais Correntes 6.b 5.846 2.788
Despesas Antecipadas 6.645 2.373

Ativo Não Circulante 45.678 34.146
Ativos Fiscais Diferidos 6.a.1 12.566 11.664
Ativo Tangível 7.a & 7. b 143 217
Ativo Intangível 7.c & 7. d 32.969 22.265
Total do Ativo 478.582 413.663

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo Circulante 419.370 347.618
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado 407.942 335.842
Contas a Pagar 8 407.942 335.842
Provisões 9.655 10.427
	 Obrigações Sociais e Trabalhistas 9 9.542 10.425
	 Provisões 18.a 113 2
Passivos Fiscais Correntes 6.c 1.773 1.349
Total do Passivo 419.370 347.618

Patrimônio Líquido
Capital Social 10.a 90.000 90.000
Prejuízos Acumulados (30.788) (23.955)
Total do Patrimônio Líquido 59.212 66.045
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 478.582 413.663

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/07 a  

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2021

Receita Líquida de Prestação de Serviços 11 56.029 98.217 55.124
Custo dos Serviços Prestados 12 (33.399) (68.940) (29.377)
Lucro Bruto 22.630 29.277 25.747
Despesas com Pessoal 13 (9.504) (19.158) (17.298)
Despesas Administrativas 14 (7.892) (17.720) (15.442)
Depreciação e Amortização 7.b & 7.d (4.802) (8.605) (4.919)
Resultado antes das Receitas 
	 (Despesas) Financeiras 432 (16.206) (11.912)
Receitas (Despesas) Financeiras 15 4.440 8.471 4.611
Resultado antes da Tributação 4.872 (7.735) (7.301)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente - - (115)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido (1.934) 902 (2.208)
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício 2.938 (6.833) (5.208)
N° de Ações (Mil) 90.000 90.000 90.000
Lucro (Prejuízo) por Ação (Em R$) 0,03 -0,08 -0,06

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/07 a 
31/12/2022

01/01 a  
31/12/2022

01/01 a  
31/12/2021

Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício 2.938 (6.833) (5.208)
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício 2.938 (6.833) (5.208)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Capital Prejuízos
Social Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 90.000 (18.747) 71.253
Prejuízo no Exercício - (5.208) (5.208)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 90.000 (23.955) 66.045
Mutações no Exercício - (5.208) (5.208)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 90.000 (23.955) 66.045
Prejuízo do Exercício - (6.833) (6.833)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 90.000 (30.788) 59.212
Mutações no Exercício - (6.833) (6.833)
Saldos em 30 de junho de 2022 90.000 (33.726) 56.274
Lucro no Semestre - 2.938 2.938
Saldos em 31 de dezembro de 2022 90.000 (30.788) 59.212
Mutações do Semestre - 2.938 2.938

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/07 a  

31/12/2022
01/01 a  

31/12/2022
01/01 a 

 31/12/2021
Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício 2.938 (6.833) (5.208)
Ajustes ao Prejuízo 6.736 7.703 7.127
Depreciação e Amortização 7.b & 7.d 4.802 8.605 4.919
Provisão de Imposto de Renda e Contribuição Social 1.934 (902) 2.208
Variações em Ativos e Passivos 26.302 57.658 2.530
(Aumento) Redução em Aplicações Financeiras 4 4.083 121.697 (63.997)
(Aumento) Redução em Créditos a Receber 5 (34.746) (128.805) (102.198)
(Aumento) Redução em Ativos Fiscais - A Compensar (1.359) (3.058) (4.837)
(Aumento) Redução em Outros Ativos 1.284 345 (356)
(Aumento) Redução em Despesas Antecipadas (2.047) (4.272) (254)
Aumento (Redução) em Contas a Pagar 8 56.431 72.100 173.151
Aumento (Redução) em Obrigações Sociais 
	 e Trabalhistas 9 1.739 (883) (22)
Aumento (Redução) em Impostos a Pagar 807 424 1.080
Aumento (Redução) em Provisões 111 111 2
Impostos Pagos - - (39)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades 
	 Operacionais 35.976 58.528 4.449
Atividades de Investimento
Aquisição de Intangível 7.c & 7.d (10.317) (19.235) (17.325)
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades 
	 de Investimento (10.317) (19.235) (17.325)
Aumento (Redução) Líquido de Caixa 
	 e Equivalentes de Caixa 25.659 39.293 (12.876)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
	 do Semestre/Exercício 3 18.026 4.392 17.268
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final 
	 do Semestre/Exercício 3 43.685 43.685 4.392

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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